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A operação de fornecedores de soja a fixar refere-se a operações de compra de soja nas quais 
os fornecedores já entregaram o produto a Controlada Be8 S.A., porém ainda não definiram a 
data de fixação do preço e por consequência o valor final da operação. Desta forma, a obriga-
ção de pagamento fica vinculada ao valor de mercado da commodity entregue até a data em 
que for fixado o preço, podendo ser realizado conforme períodos estipulados em contrato, 
sendo valorizadas ao valor justo. Os contratos de compras de soja a fixar firmados pela Contro-
lada Be8 S.A. com seus fornecedores, em sua maioria, possuem o prazo limite de doze meses 
para os fornecedores realizarem a fixação. Desta forma, o passivo da referida operação é 
apresentado no passivo circulante. A Controlada Be8 S.A. implementa operações de risco sa-
cado com seus fornecedores com o objetivo de proporcionar flexibilidade e liquidez aos forne-
cedores, ao mesmo tempo em que melhora o seu ciclo financeiro e a gestão do fluxo de caixa. 
Por meio da plataforma Monkey, os fornecedores participantes do programa, têm a oportunida-
de de antecipar seus recebíveis. A adesão às transações de antecipação de recebíveis por meio 
de risco sacado são de caráter opcional, conforme a escolha dos fornecedores. A efetivação 
das operações não implica em qualquer desembolso de encargos financeiros pela Companhia. 
O quadro abaixo demonstra os valores a pagar pela aquisição das controladas Be8 São Paulo 
na controladora Be8 S.A., que é condicionado a compensação de créditos tributários em cada 
ano calendário, bem como saldos a pagar pela aquisição da Biopar. Já no consolidado, além 
dos saldos já existentes na controladora, há uma parcela a pagar pela aquisição do complexo 
La Paloma, que são valores fixos pagos anualmente, no mês de fevereiro:

Consolidado
31/12/25 31/12/24

Contas a pagar - aquisição Biopar 224.721 –
Contas a pagar - aquisição Be8 São Paulo – 42
Contas a pagar - aquisição Complexo Agroindustrial La Paloma 5.785 9.593
Contas a pagar - aquisição Be8 Biodiesel 85 –

230.591 9.635
Contas a pagar pela aquisição de controlada - Circulante 10.751 5.847
Contas a pagar pela aquisição de controlada - Não Circulante 219.840 3.788

230.591 9.635
23. Provisões para contingências: a. Riscos prováveis: O Grupo reconheceu em suas de-
monstrações financeiras do exercício findo em 31/12/25 e 24, provisões referentes aos proces-
sos trabalhistas, tributários e cíveis que, na avaliação da Companhia, assessorada de seus 
consultores jurídicos, se revestem de riscos prováveis. Os valores provisionados foram julgados 
pela Administração como suficientes para a cobertura dessas contingências. A seguir é apre-
sentado quadro com a composição da rubrica:

Consolidado

Natureza Cíveis
Traba- 
lhista

Tribu- 
tárias

Trân- 
sito

Ambi- 
ental

Provi- 
são de 
contin- 

gências

(–) Depó- 
sitos 

Judiciais

Provisão 
de contin- 

gências, 
líquida

Saldo em 01/01/25 192 3.020 1.212 49 – 4.473 (287) 4.186
Ingresso por aquisição
 de controlada – 305 – – – 305 (84) 221
(+/–) Provisões/Reversões 62 (2.164) 175 (45) 38 (1.934) 73 (1.861)
(–) Atualização – 1.289 – – – 1.289 (17) 1.272
Saldo em 31/12/25 254 2.450 1.387 4 38 4.133 (315) 3.818

Consolidado

Natureza Cíveis
Traba- 
lhista

Tribu- 
tárias

Trân- 
sito

Provisão 
de contin- 

gências

(–) 
Depósitos 
Judiciais

Provisão de 
contingências, 

líquida
Saldo em 01/01/24 129 2.741 1.093 49 4.012 (307) 3.705
(+/–) Provisões/Reversões 63 (721) 119 – (539) 30 (509)
(–) Atualização – 1.000 – – 1.000 (10) 990
Saldo em 31/12/24 192 3.020 1.212 49 4.473 (287) 4.186
Natureza dos processos: Trabalhistas: O Grupo possui, em 31/12/24 e 31/12/23, processos 
trabalhistas de risco provável, dos quais, os que possuem maior relevância no saldo apresen-
tado, na sua grande maioria, são solicitações de equiparação salarial, horas extras, adicional de 
insalubridade e periculosidade. Para garantir que o saldo apresentado seja suficiente para co-
brir eventuais perdas trabalhistas é feito um acompanhamento mensal de cada processo pelos 
assessores jurídicos da Companhia. Trânsito: Os processos de Trânsito são derivados de 
multas que, quando possuem fundamento para recurso, são submetidos pela área jurídica. Os 
valores mais expressivos são multas derivadas de cargas com excesso de peso, embarcar 
produtos perigosos sem documentação exigida, ou com frete mínimo. Quando o recurso é in-
deferido, prossegue-se então para o pagamento da referida guia e a baixa da provisão. Tribu-
tários: Os processos tributários são decorrentes de manifestações de inconformidade prove-
nientes de ressarcimentos de créditos já arquivados, e que possuem risco de notificação de 
devolução a Fazenda. b. Riscos Possíveis: O Grupo também é parte em processos adminis-
trativos e judiciais que, na avaliação dos consultores jurídicos, baseada em experiências com 
naturezas semelhantes, apresentam riscos possíveis, os quais não foram provisionados e tota-
lizam, no consolidado, R$ 525.844 em 31/12/25 (R$ 502.935 em 31/12/24), classificado nas 
seguintes naturezas:

Consolidado
31/12/25 31/12/24

Tributário 509.408 499.099
Trabalhista 5.222 1.899
Cíveis 1.927 1.901
Regulatório 5 –
Trânsito – 36

516.562 502.935
No âmbito tributário, na esfera administrativa, o montante é composto de ICMS (R$ 387.246), PIS 
e COFINS (R$ 119.747), IRPJ (R$ 1.703) e outros (R$ 712), no consolidado. Em geral os passivos 
contingentes tributários são decorrentes de discussões sobre interpretações da legislação quanto 
a tomada de créditos fiscais, as quais a Companhia já apresentou seus manifestos de inconformi-
dades junto às autoridades fiscais. Estes processos são defendidos por seus assessores jurídicos, 
nos quais espera-se obter uma decisão favorável ainda no âmbito administrativo, conforme expe-
riências em casos similares. Trabalhistas: As reclamatórias trabalhistas são referentes a horas 
extras, intervalos intrajornadas, danos morais, equiparação salarial e honorários. Quanto ao anda-
mento dos processos, alguns foram contestados e aguardam a realização de audiência, outros 
foram realizadas ou agendadas as perícias. Tributário: No âmbito tributário, o principal processo 
classificado como risco possível é um processo no âmbito estadual, decorrente de Auto de Lança-
mento (AL) emitido em abril de 2022 pelo Estado do RS, com alegação de apropriação indevida de 
créditos fiscais de ICMS durante o período de abril de 2017 a dezembro de 2021. Os créditos 
destacados no AL se referem a operações interestaduais, nas quais a Companhia adquire merca-
dorias de fornecedores localizados em outras unidades da federação com destaque de ICMS e 
posteriormente revende com diferimento dentro do estado do Rio Grande do Sul. A Companhia 
entende não haver irregularidade nas operações referidas. Demais processos são referentes à 
solicitação de ressarcimento de PIS/COFINS com base em manifestações de inconformidades 
contra decisões que indeferiram pedidos de ressarcimentos dos anos de 2010 até 2016 e um refe-
rente ao ano de 2019. Também contemplam (i) auto de infração lavrado por suposta falha de for-
necedor na emissão de notas fiscais do período de outubro de 2018 até março de 2020 com saída 
para estabelecimentos em estado diverso, nos quais a Companhia foi considerada parte solidária 
na autuação; (ii) Manifestação de inconformidade contra despacho decisório que homologou par-
cialmente a compensação declarada pela sucedida com créditos vinculados a receita de exporta-
ção apurados em 2013; e (ii) também homologação de crédito oriundo de valores pagos a maior 
da Contribuição Previdenciária Patronal sobre avais. A Be8 S.A. aderiu ao programa de parcela-
mento junto à SEFAZ/RS, referente ao débito de ICMS originalmente no valor de R$ 49.130, que, 
após as reduções legais de 95% para as multas e juros, totalizou o valor de R$ 20.574 para paga-
mento em parcela única, conforme previsto no Regulamento do Programa Estadual REFAZ 2. O 
valor foi pago ainda no mês de dezembro de 2025. Para fins de demonstração dos resultados, os 
efeitos desta adesão estão refletivos nas linhas de “Outras receitas e despesas operacionais, líqui-
das”, para o valor principal e “Despesas financeiras” para os efeitos de multas e juros. Cível: A 
Companhia possui processos cíveis com risco possível que se referem a ações indenizatórias e 
ações de desapropriação. c. Ativos contingentes: Com relação às ações que ainda não transita-
ram em julgado, estes potenciais ativos são considerados como contingentes e não são reconhe-
cidos até que sua probabilidade de materialização seja líquida e certa. Atualmente, não há ativos 
contingentes relevantes com ganho provável para a Companhia. Ao longo do mês de julho, a 
Companhia foi comunicada por seus assessores jurídicos externos sobre decisões favoráveis ob-
tidas em dois processos judiciais, os quais transitaram em julgado, sendo eles: PIS e COFINS: 
Transitou em julgado em 02/06/25, o Mandado de Segurança nº 5005267-82.2016.4.04.7104, im-
petrado em favor de Be8 S.A., inscrita no CNPJ sob nº 07.322.382/0001-19, restando reconhecido 
o direito de a empresa incluir nas bases de créditos do PIS e da COFINS, todos os custos e des-
pesas com serviços e peças voltadas à manutenção e à conservação quando realizadas em 
equipamentos associados à atividade econômica desempenhada pela Companhia, assim como, 
foi reconhecido o direito a compensação com as próprias contribuições de PIS e COFINS devidas 
pela empresa ou outros tributos administrados pela Receita Federal, os valores de PIS e COFINS 
pagos a maior nos últimos 5 (cinco) anos, devidamente corrigidos desde a data do pagamento in-
devido e até o mês da sua compensação. O período de apuração dos valores a serem recuperados 
será de 29/06/2011 até 02/06/25. IRPJ/CSLL: Transitou em julgado em 06/06/25, o Mandado de 
Segurança nº 5007013-14.2018.4.04.7104, impetrado em favor de Be8 (CNPJ nº 07.322.382/0001-
19). A ação teve como objetivo a exclusão dos créditos presumidos de ICMS da base de cálculo do 
IRPJ e da CSLL, sem observar os requisitos da LC 160/17 e Lei nº 14.789/14. Considerando que 
a Be8 S.A. já possui decisão favorável de mesma natureza específica para os créditos presumidos 
de ICMS relativos ao Biodiesel, essa ação engloba os créditos presumidos de ICMS do farelo de 
soja. A Companhia obteve êxito quanto ao reconhecimento do direito à exclusão dos créditos pre-
sumidos da base de IRPJ e CSLL de forma incondicionada, bem como de compensar administra-
tivamente os valores recolhidos indevidamente nos últimos cinco anos. O período de apuração da 
ação retroage 5 anos da data de ingresso da ação, sendo que desta forma abrange o período de 
10/10/2013 a 06/06/25. Com relação as ações mencionadas acima, com o auxílio de seus asses-
sores jurídicos, a Companhia efetuou o levantamento dos montantes envolvidos nos processos, os 
quais são demonstrados abaixo:

Controladora e Consolidado
Exclusão dos créditos 

presumidos de ICMS 
da base de cálculo do 

IRPJ e da CSLL

PIS e COFINS sobre 
serviços e peças para 
manutenção e conser- 

vação de equipamentos
Valor principal 12.085 7.466
Atualização monetária 6.179 2.815
Honorários (1.096) (617)
PIS e COFINS sobre atualização monetária (287) (131)
Subtotal 16.881 9.533
Superveniências ativas relativas a
 Petrobrás Biocombustíveis - principal (4.370) (614)
Superveniências ativas relativas a Petrobrás
 Biocombustíveis - atualização monetária (2.211) (441)
Efeito líquido na demonstração
 dos resultados do exercício 10.300 8.477
Efeito em “Outras receitas e
 despesas operacionais, líquidas” 6.620 6.235
Efeito em “Resultado financeiro, líquido” 3.680 2.243

24. Despesa de imposto de renda e contribuição social: A seguir é apresentada a composi-
ção das principais adições e exclusões que afetam o cálculo dos impostos sobre o lucro.

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Resultado antes do IR e CS 479.075 468.592 471.247 399.653
Alíquota fiscal combinada 0,34 0,34 0,34 0,34
Despesa de tributos à alíquota nominal (162.886) (159.321) (326.549) (135.882)
Multas – (2) (11) (11)
Doações – – (692) (986)
Prejuízo fiscal constituído do período corrente – – 11.659 64.512
Prejuízo fiscal no qual não foi constituído
 ativo fiscal diferido do ano corrente – – (76.905) (41.779)
Incentivos fiscais - crédito presumido de ICMS – – 171.232 141.866
PAT e incentivos fiscais – – – 325
Venda de CBIOS – – 20.405 7.009
Outras exclusões (Adições) (792) (2.001) (13.775) (7.447)
Incentivos de longo prazo - ILP – – (933) (3.932)
Mais-valia decorrentes de
 eventos societários e incorporações – – (2.721) (2.654)
Constituição (reversão) de IR/CS diferidos ativos – – – 2.655
Benefício Fiscal - Lei do Bem – – 7.150 11.372
Juros sobre capital próprio – – 4.080 7.681
Subvenções CBIOS – – 17.712 26.185
Custo Alienação imobilizado (12) (12)
Diferença de tributação (empresas controladas) – (1.774) –
Incentivo sobre Lucro da Exploração – 33.866 –
Resultado de equivalência patrimonial 163.666 161.303 – –

(24) (21) 7.806 68.914
Imposto de renda e contribuição social - corrente – – (11.446) (4.179)
Imposto de renda e contribuição social diferido (24) (21) 19.252 73.093

(24) (21) 7.806 68.914
Alíquota efetiva 0,01% 0,00% 1,66% 17,24%
25. Imposto de renda e contribuição social diferidos: a. Composição e movimentação do 
imposto de renda e contribuição social diferidos: Os saldos e a movimentação de IRPJ e 
CSLL diferidos líquidos apresentam-se como segue:

Consolidado Saldo em 31/12/25

Saldo 
líquido  

em 
31/12/24

Saldo 
líquido  

em 
13/01/25  

(i)

Reconhe- 
cido no  

resultado

Reco- 
nhecido 
no patri- 

mônio 
líquido

Valor 
líquido

Ativo 
fiscal 

diferido

Passivo 
fiscal 

diferido
Prejuízos fiscais 94.210 58.318 (4.095) – 148.433 148.433 –
Provisão para 
 contingências 1.521 110 (236) – 1.395 1.395 –
Valor justo de proprieda-
 des para investimento (4.018) – 1.293 – (2.725) – (2.725)
Ajuste ao valor realizável 
 líquido dos estoques 9.479 127 (500) – 9.106 9.106 –
Impairment de ativos 
 financeiros e não 
  financeiros 971 949 – – 1.920 1.920 –
Direito de uso de ativos (8.834) – (3.605) – (12.439) – (12.439)
Reavaliação imobilizado 
 CPC 01 - custo 
  atribuído (ii) (2.422) (16.522) 1.307 195 (17.442) – (17.442)
Depreciação 
 diferença de vida útil (5.248) – 722 – (4.526) – (4.526)
Mais-valia - filial 
 de Marialva (464) – 64 – (400) – (400)
Mais-valia ativos imobili-
 zados - incorporação (i) 40.995 – (2.721) – 38.274 38.274 –
Depreciação acelerada 
 e dif vida útil (26.486) – 5.619 – (20.867) – (20.867)
Compra vantajosa 
 - incorporação (i) (5.325) – 1.600 – (3.725) – (3.725)
Hedge accounting 
 - outros resultados 
  abrangentes 7.545 – – (8.926) (1.381) – (1.381)
Goodwill (5.529) – – – (5.529) – (5.529)
Ajuste a valor justo 
 de instrumentos 
  financeiros derivativos (3.300) (206) 6.770 – 3.264 3.264 –
IRPJ e CSLL contin-
 gências PPA RP Bio (40.410) – – – (40.410) – (40.410)
CBIOs - Subvenção e 
 realização pela venda (1) – – – (1) – (1)
Ganho de capital - aliena-
 ção de investimentos (739) – 49 – (690) – (690)
Provisão para perdas 
 com adiantamentos 10.822 – – – 10.822 10.822 –
Provisão PLR e Energizar – – 4.541 – 4.541 4.541 –
Soja a fixar – – 81 – 81 81 –
Amortização valor justo 
 de estoques - combi-
nação de negócios – – 1.397 – 1.397 1.397 –
Amortização valor justo 
 de imobilizado - combi-
  nação de negócios – – 6.242 – 6.242 6.242 –
Amortização valor justo 
 de intangível - combi-
  nação de negócios – – 724 – 724 724 –
Total 62.767 42.776 19.252 (8.731) 116.064 226.199 (110.135)
Ativo (passivo) 
 diferido, líquido 120.603 (4.539)
(i) Saldos existentes nas adquiridas em 13/01/25.

Consolidado Saldo em 31/12/24

Saldo  
líquido em  

31/12/23

Reconhe- 
cido no  

resultado

Reconhe- 
cido no  

patrimônio  
líquido

Valor  
líquido

Ativo  
fiscal  

diferido

Passivo  
fiscal  

diferido
Prejuízos fiscais 29.698 64.512 – 94.210 94.210 –
Provisão ajuste a valor justo 
 - fornecedores a fixar 780 (780) – – – –
Provisão para contingências 1.364 157 – 1.521 1.521 –
Valor justo de propriedades 
 para investimento (3.098) (920) – (4.018) – (4.018)
Ajuste ao valor realizável 
 líquido dos estoques 2.008 7.471 – 9.479 9.479 –
Impairment de ativos finan-
 ceiros e não financeiros 971 – – 971 971 –
Direito de uso de ativos (5.461) (3.373) – (8.834) – (8.834)
Reavaliação imobilizado 
 CPC 01 - custo atribuído (ii) (2.912) 490 – (2.422) – (2.422)
Depreciação diferença 
 de vida útil (7.296) 2.048 – (5.248) – (5.248)
Mais-valia - filial de Marialva (532) 68 – (464) – (464)
Mais-valia ativos imobilizados 
 - incorporação (i) 43.716 (2.721) – 40.995 40.995 –
Depreciação acelerada 
 e dif vida útil (25.967) (519) – (26.486) – (26.486)
Compra vantajosa 
 - incorporação (i) (6.348) 1.599 (576) (5.325) – (5.325)
Hedge accounting - outros 
 resultados abrangentes (311) – 7.856 7.545 23.914 (16.369)
Goodwill (5.529) – – (5.529) – (5.529)
Ajuste a valor justo de 
 instrumentos financeiros 
  derivativos 5.197 (8.497) – (3.300) – (3.300)
IRPJ e CSLL contingências 
 PPA RP Bio (40.410) – – (40.410) – (40.410)
CBIOs - Subvenção e 
 realização pela venda (4.895) 4.894 – (1) – (1)
Ganho de capital - alienação 
 de investimentos (788) 49 (739) – (739)
Provisão para perdas 
 com adiantamentos 2.207 8.615 – 10.822 10.822 –
Total (17.555) 73.093 7.280 62.767 181.912 (119.145)
Ativo (passivo) diferido, líquido 67.607 (4.840)
(i) Efeitos tributários provenientes da incorporação da R.P. Participações em Biocombustíveis 
S.A., ocorrida em 2021. (ii) A contribuição social e o imposto de renda sobre o custo atribuído 
dos ativos imobilizados serão transferidos para o passivo circulante (imposto corrente) na me-
dida da realização por depreciação, baixa ou provisão para redução ao valor recuperável dos 
componentes do ativo. A contrapartida desses tributos diferidos relacionados ao custo atribuído 
está registrada no patrimônio líquido.

A seguir, demonstramos os saldos de ativos e passivos diferidos líquidos, por entidade legal, em 
31/12/25 e 2024, no consolidado:

Saldo em 31/12/25

Entidade
Ativo diferido,  

líquido
Passivo diferido,  

líquido Total
Be8 S.A. 80.896 – 80.896
Be8 Agro S.A. 80 – 80
Be8 Comércio Importação e Exportação Ltda. 379 – 379
Be8 Switzerland S.A. – (2.343) (2.343)
Be8 Exportação e Importação Ltda. – (1.192) (1.190)
Be8 Paraguai S.A. – (908) (908)
Be8 Cuiabá Ltda. 58 – 58
Be8 Floriano Ltda. 2.697 – 2.697
Be8 Santo Antônio do Tauá Ltda. 3.303 – 3.301
Be8 Nova Marilândia Ltda. 31.705 – 31.705
Instituto Educacional IE Passo Fundo Ltda. 1.485 1.485
ECB Holding S.A. (96) (96)
Total 120.603 (4.539) 116.064

Saldo em 31/12/24

Entidade
Ativo diferido,  

líquido
Passivo diferido,  

líquido Total
Be8 S.A. 65.903 – 65.903
Be8 Comércio Importação e Exportação Ltda. 1.704 – 1.704
Be8 Switzerland S.A. – (2.308) (2.308)
Be8 Exportação e Importação Ltda. – (1.438) (1.438)
Be8 Paraguay S.A. – (1.022) (1.022)
ECB Holding S.A. – (72) (72)
Total 67.607 (4.840) 62.767
b. Ativos fiscais diferidos não reconhecidos: O imposto de renda e a contribuição social di-
feridos sobre o prejuízo fiscal foi constituído ao nível que a Companhia espera recuperar em um 
futuro previsível, por meio de lucro tributável futuro disponível. Desta forma, não foram reconhe-
cidos ativos diferidos sobre os montantes de prejuízos fiscais conforme abaixo:

Consolidado
31/12/25 31/12/24

Prejuízos fiscais acumulados 734.389 960.580
Efeito tributário 249.692 326.597
26. Patrimônio líquido: a. Capital social e direito das ações: Em 18/12/25, por meio de As-
sembleia Geral Ordinária e Extraordinária, o acionista aprovou o aumento do capital social da 
Companhia no montante total de R$ 397.805 (trezentos e noventa e sete milhões, oitocentos e 
cinco mil reais). O aumento foi realizado mediante as seguintes destinações: • R$ 390.505 
(trezentos e noventa milhões, quinhentos e cinco mil reais), mediante capitalização de parte das 
Reservas de Lucros acumuladas e parcela dos lucros do exercício corrente, conforme faculta o 
artigo 200 da Lei nº 6.404/1976. • R$ 7.300 (sete milhões e trezentos mil reais), corresponden-
tes à capitalização parcial de Adiantamento para Futuro Aumento de Capital - AFAC, do mon-
tante total de R$ 8.600 (oito milhões e seiscentos mil reais) aportado pelo acionista controlador 
no exercício sendo que o saldo de R$ 1.300 (um milhão e trezentos mil reais) registrado no 
patrimônio líquido como AFAC para futura capitalização. A operação teve como objetivos princi-
pais fortalecer a estrutura de capital da Companhia, aumentar sua capacidade de investimentos 
e manter níveis adequados de alavancagem financeira, considerando a expansão operacional 
do Grupo. Após o referido aumento, o capital social, totalmente subscrito e integralizado, pas-
sou a totalizar R$ 524.825 (quinhentos e vinte e quatro milhões, oitocentos e vinte e cinco mil 
reais) em 31/12/25, (R$ 127.020 em 2024). O capital social é composto por 524.825 mil cotas, 
todas com valor nominal de R$ 1,00 (um real) cada, pertencentes integralmente ao acionista 
controlador. b. Reservas de lucros: b.1 Reserva legal: A reserva legal é constituída anualmen-
te como destinação de 5% do lucro líquido do exercício e não poderá exceder a 20% do capital 
social, conforme previsto em estatuto e em conformidade com o art. 193 da Lei 6.404-76. A re-
serva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e somente poderá ser utilizada 
para compensar prejuízo e aumentar o capital. A Companhia destinou, em dezembro de 2025, 
à reserva legal montante equivalente a R$ 23.953 (R$ 9.433 em 31/12/24), totalizando R$ 
49.357. b.2 Reserva de retenção de lucros: Durante o exercício findo em 31/12/25, o saldo 
existente da reserva de lucros, somado ao lucro do exercício, foi destinado à constituição da 
reserva legal, ao pagamento e provisionamento de dividendos e ao aumento do capital social, 
em conformidade com o Estatuto Social e com a legislação societária vigente. Em 18/12/25, foi 
aprovada, por unanimidade, a distribuição de dividendos sobre a conta de reserva de lucros de 
exercícios anteriores no montante total de R$ 450.000 (quatrocentos e cinquenta milhões de 
reais). O pagamento dos dividendos ora deliberados será realizado conforme cronograma a 
seguir: i) Ano de 2026: quatro parcelas de R$ 37.500 cada, nos meses de março, junho, setem-
bro e dezembro, totalizando R$ 150.000; ii) Ano de 2027: quatro parcelas de R$ 37.500 cada, 
nos meses de março, junho, setembro e dezembro, totalizando R$ 150.000; iii) Ano de 2028: 
quatro parcelas de R$ 37.500 cada, nos meses de março, junho, setembro e dezembro, totali-
zando R$ 150.000. Na mesma reunião, também foi aprovada a absorção de parte do resultado 
do exercício, no montante de R$ 9.857 (nove milhões, oitocentos e cinquenta e sete mil reais), 
mediante utilização da reserva de lucros, conforme autorizado pelo Estatuto Social. Ainda na 
Assembleia de 18/12/25, deliberou-se, por unanimidade, o aumento do capital social no mon-
tante total de R$ 397.805 (trezentos e noventa e sete milhões, oitocentos e cinco mil reais). 
Desse valor, R$ 390.505 (trezentos e noventa milhões, quinhentos e cinco mil reais) foram ca-
pitalizados a partir da reserva de lucros de exercícios anteriores, complementados por parte dos 
lucros gerados no exercício corrente. Como consequência das destinações descritas, o saldo 
da reserva de retenção de lucros em 31/12/25 totalizou R$ 75.812 (R$ 598.323 em 2024). Du-
rante o exercício de 2025, a Companhia deliberou a distribuição de dividendos no montante 
total de R$ 565.248, dos quais R$ 115.248 foram efetivamente distribuídos ao acionista no 
exercício (R$ 80.300 em 2024), permanecendo o saldo de R$ 450.000 registrado como dividen-
dos a pagar. Adicionalmente, foram distribuídos juros sobre o capital próprio no montante de R$ 
12.001. No exercício de 2025, foram pagos juros sobre o capital próprio no montante de R$ 
7.451, referentes a valores provisionados no balanço patrimonial de 31/12/24. c. Dividendos 
mínimos obrigatórios: Ao acionista é assegurado, anualmente, a distribuição de dividendos 
mínimos obrigatórios correspondentes a 25% do lucro líquido ajustado. Abaixo segue o montan-
te distribuído e pago no exercício findo em 31/12/25 e 31/12/24:

2025 2024
Lucro líquido do exercício (Controladora) 479.051 468.571
Reserva legal (5%) (23.953) (9.433)
Base de cálculo para dividendos 455.098 459.138
Dividendos mínimos obrigatórios (25%) 113.775 114.785
Dividendos declarados do saldo da reserva de retenção de lucros 450.000 –
Total de dividendos propostos pela Administração 565.248 80.300
Dividendos declarados e pagos no execício 115.248 80.300
Dividendos declarados em anos anteriores e pagos no exercício – –
Total de dividendos pagos no exercício 115.248 80.300
Durante o exercício de 2025 a Controladora distribuiu juros sobre capital próprio o montante 
conforme demonstrado no quadro abaixo:
Valor Bruto 12.001
IRRF 1.800
Valor Líquido 10.201
d. Lucro por ação básico e diluído: O resultado por ação é calculado mediante a divisão do 
lucro atribuível aos acionistas da Companhia, pela quantidade média ponderada de ações ordi-
nárias emitidas durante o exercício. A Companhia não possui instrumentos patrimoniais poten-
ciais diluidores que devam ser incluídos no cálculo do lucro por ação diluído. Desta forma, não 
há diferenças entre o lucro básico por ação e lucro diluído por ação.

Controladora Consolidado
31/12/25 31/12/24 31/12/25 31/12/24

Lucro líquido do período 479.051 468.571 479.051 468.571
Quantidade de ações (em milhares) 524.826 127.020 524.826 127.020
Lucro por ação (em milhares) 0,91 3,69 0,91 3,69
27. Receita líquida de vendas: O Grupo obtém suas receitas principalmente na venda de 
produção própria, operações de compra e venda de mercadorias, e na prestação de serviço de 
ensino, classificando conforme o quadro abaixo:

Consolidado
31/12/25 31/12/24

Venda de produtos 9.961.708 7.311.863
Revenda de mercadorias 1.311.342 935.946
Prestação de serviços 17.802 13.596
Deduções de vendas (1.270.392) (914.254)

10.020.461 7.347.151
Abaixo está apresentada a receita líquida de vendas no mercado interno e no mercado externo:

Consolidado
31/12/25 31/12/24

Receita líquida de vendas para o mercado interno 8.804.092 6.247.226
Receita líquida de vendas para o mercado externo 1.216.369 1.099.925

10.020.461 7.347.151
A rubrica deduções de vendas possui a seguinte composição: Consolidado

31/12/25 31/12/24
Impostos sobre vendas (i) (1.210.404) (829.076)
Ajuste a valor presente (27.001) (28.840)
Abatimentos, descontos e devoluções e comissões (32.986) (56.338)

(1.270.392) (914.254)
(i) A partir de 01/05/23, as operações de venda de Biodiesel passaram a ser regidas pelo Con-
vênio 199/2022, o qual estabeleceu que o ICMS é tributado na modalidade monofásica e uni-
forme em todos os estados. A Companhia passou a adotar o convênio no referido período, onde 
o ICMS é tributado à R$ 0,9456 o litro e diferido parcialmente em 33,33%. A partir de 02/2024 a 
tributação passou de R$ 0,9456 para R$ 1,0635 sendo mantido até 02/25 onde foi alterado 
novamente para R$1,12. A partir de 01/01/2026, a tributação passou a ser de R$ 1,17 por litro. 
Abaixo apresentamos a receita líquida desagregada por seus principais produtos:

Consolidado
31/12/25 31/12/24

Biodiesel 7.291.443 4.540.111
Be8 Bevant® 1.907 –
Farelo de soja 1.610.480 1.922.529
Óleo de soja degomado 8.030 35.623
Grão de soja 22.387 207.795
Glicerina 719.512 296.371
Cbios 46.556 12.215
Serviços prestados 14.397 9.735
Outros produtos 305.749 322.772

10.020.461 7.347.151


